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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

sEciuNDA si-q:Ão DE JULGAMENTO 

Processo n' 	35866.000532/2006-45 

Recurso 	745 904 Voluntario 

Acórdão  n" 	2302-00.623 — 3" Camara / 2" Turma  Ordinária  

Sessão de 	23 de setembro de 2010 

Matéria 	AUTO DE  INFRAÇÃO): OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAI, 

Recorrente 	AMESTIASSOCIACAO MEDIANEIRA DE SURDOS 11SSURADOS 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEI IA PR EVIDENCIARIA EM CURIIIBA / PR 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerador: 14/12/2006 

ARTIGO 32, II DA LEI N," 8,212/199 .1 C/C A1. .H.G0 283 II, "a" DO RPS, 
APROVADO PBX.) DECRETO N " 3.048/99.. CONTA131.1.11,ACÃO EM 

- 11TULOS PROPRIOS. 

A inobservancia da obrigay5o tributaria  acessória  ú tato gerador do auto de 
infraydo, o qual se constitui, principahnente, em forma de exigir que a 
obrigayilo seja cumprida; obriga0o que tem por finalidade auxiliar o INSS n a. 
administraydo previdenciaria. 

Inobservância do artigo 32, 111 da 1,ei n." 8.212/91 c/c artigo 283, Ii, "b" do 
RPS, aprovado pelo Decreto tr." 3..048/99.. 

Recurso Voluntario Negado 

Credit() Tributirio M.antido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM Os membros da 3" Câmara / 2" Turma  Ordinária  da Segunda 
See.5o de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Relator. 

Participaram do presente julgamento, os conselheiros: Liege Lacroix 
Thomasi, Eduardo Oliveira (suplente), Arlindo Costa e Silva, Annicar Barca Junior (suplente), 
Thiago D'.Avila. Melo Fernandes e Marco Andre Ramos Vieira (presidente).. 
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Relatório  

Data o presente auto de infração, lavrado em desfavor  da  recorrente, 
olit2.inado em virtude do descumprimento do art. 32,11 da lei  ri `)  8.212/1991 c/c art. 28.3, 11, 
"a" do RPS, aprovado pelo Decreto n ' 3.048/1999.. Segundo a fiscalização previdenciaria, a 
recorrente deixou de lançar mensalmente em  títulos  próprios de sua contabilidade, de forma 
disci iminada, os fat os t:,,-eradoi es de todas as contribuições previdenciárias, fls 02 a 03. 

Não conformado com a autuação, o recorrente  apresentou impugnação, 
110 a III, pugnando pela relevação da multa. 

A unidade descentralizada da SRP emitiu a Decisão-Notificação (DN), 
221 a 224, mantendo a. autuação em sua integralidade.. 

O recorrente não concordando com a. DN emitida. pelo órgão previdenciário 
interpôs recurso, fls. 226 a 262. Em  síntese  alega o seguinte: 

• auto de  inflação  é nulo face à imunidade  da recorrente; 

• O crédito  já foi atingido pela decadência; 

• A autoridade administrativa nil() possui competência para lavrar o 
presente  auto de infiacão; 

• I-louve mera irregularidade formal, sem acarretar  prejuízo ao  INSS; 

• A multa deveria ser aplicada no valor  mínimo  legal; 

• L indevida a. aplicação da taxa. Selie; 

Não foram apresentadas contra-razões. 

É o relatório.. 

Voto 

Conselheiro MARCO ANDR1 RAMOS VIFIRA, Relator 

O recurso  é tempestivo, conforme O. 314; pressuposto de admissibilidade 
superado passo para o exame das questões preliminares ao mérito. 

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO: 

Quanto  à questão preliminar relativa. A fluência do prazo deca.dencial, a.  

mesma deve ser  reconhecida  cm  parte; entretanto não irá alterar o valor da multa aplicada. 
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O Supremo Tribunal Federal, confOrme entendimento sumulado, Snmula 
Vinculante de ri " 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art 45 da Lei n " 8,212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula Vinculante 	8"Siio inconstimeionais Os paragralO 
finico do artigo 5"clo Decielo-1c6 156.9/77 e os artigos 4.5 c 46 de 
Lei 8,212/91, que tratam de presciTiceio e decadência de credito 
tributei /o 

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Sumula den 0  8 
vincula toda a Administração Pública,  devendo  este Colegiado aplica-la. • 

Art 103-.71 0 Suprerno Tribunal Federal podci .r.i., de ()lido 00 
por provocavio, mediante deeisZio dc doi.s ter(os dos ..w u 

após ielletadas decisões sobre inat&ia constitueional, 
aprovar sfimula que, a partir 	sua publica00 00 imprensa 

ter/t 	vinculanie cm rela ceio aos dowels (irge.ios do 
Poder Jfidic.'iario e a cuhninistraciio pfibliea direta e indir eta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bent corm) proceder sua 
icy!  'ido OU  cancelamento, na fOrma estahelecida cm lei 

As contribuições previdenciarias sac.) tributos lançados por homologação, 
assim devem, cm regra, observar o disposto no art. 150, parÓgl'afo 4 0  do C . 1N Contudo, ern se 
tratando de lançamento de oficio para aplicar pemilidade pecuniária, previsto no art. 149, inciso 
V do CTN, há que se observar sempre a regra prevista no art 173 do CIN, incluindo 
paragralO único  desse artigo . 

Assim, a contar do .primeiro dia do ex.ercieio seguinte  àquele  ern que o 
credito poderia  ter sido  constituído,  a fiscalização federal teria o prazo de  cinco  anos para. 
notilicar o contribuinte. No presente caso o lançamenio foi efetuado ern 14 de dezembro de 
2006, .11 01, pelo exposto encontram-se atingidos pela  fluência  do prazo decadencial •os fatos 
geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente a competência dezembro de 
2000, inclusive esta, pois nessa competência deveria a recorrente ter contabilizados os latos em 
títulos  pró  pros 

Contudo, o valor da multa é indivisível, sendo um valor fixo  não  haverá 
alteração do quantum devido. 'Lima vez que ha  vícios na earitabili&de no periodo de 1996 a 
2005, os talus não contabilizados em período  não  abrangido peta decadência sustentam o 
levantamento realizado.. 

O argumento de a recorrente ser imune ou não é irrelevante, pois mesmo as 
entidades imunes ou isentas devem  cumprir:  as obrigações  acessórias.  Como é cediço, 
imunidade on isenção dispensa o cumprimento da obrigação ptinCipai, Ms não dispensa Os 
deveres instrumentals.. 

Conforme disposto no att. 175, paragrafo único do C1N, a exclusão do 
crédito  tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal cujo  crédito seja excluído,  ou dela conseqüente. 

Deve ficar claro que as obrigações  acessórias sdo impostas aos sujeitos 
passivos como forma de auxiliar c facilitar a ação fiscal.. Por meio das obrigações  acessórias 
fiscalização conseguira verificar' se a obrigação principal lOf cumprida 

3 ' 
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A responsabilidade pela infração é objetiva, independe da culpa  ou da 
intenção  do agente para que surja a imposição do auto de infração, Assim, o fato de trazer ou 
não prejuizo ao rise() 6,  i irelevante, pois a obrigação sendo instrumental, qualquer 
descumprimento por presunção legal, acarreta diliculdade na ação fiscal. Nesse sentido é o 
disposto no art 130 do CTN. 

Ao contrail° do entendimento da recorrente, possui a fiscal ização previdenciaria 
competência para a pratica de tal ato. A competência esta preVista no art. 33, paragrafo 1 °  da 
Lei it " 8.212 de 1991, segundo o qual,  é prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social-
INSS e da Receita Federal o exame da contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse 
efeito o disposto nos arts. 17 e 18 do  Código  Comercial, ficando obrigados a empresa e o 
segurado a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados.  17 conforme previsto no 
par agrafo 2' do mesmo artigo, a empresa é Obrigada ,  a exibir todos  os documentos e livros 
relacionados com as coniribuições previstas nessa Lei. 

.A penalidade pelo descuinprimento  da obrigação acessória esta também 
prevista em lei conforme dispi5e o art.. 92 da Lei n " 8,212/1991, nestas palavras: 

/01 92 .1 	ação  de qualquer dispositivo desta Tel pat° a qual  
na() haja penalidade evpiessamente cominada se/cita o 
rc,sponstivel, eon/urine a grayidade do iti:liação, a 'indict varióvel 
de (...'rS 100 000.00 (cem md el uze:4ros) a (AS 10.000.000,00  (dez 
milhães cruzeiros), eon/brine di.spu.ser o regulamento. 

Valores atualizados„ a parta.  de 1" de junho 2006, pela Portaria 
A4PS n" 342, DOU de 16/05V2006, para 11$ 1.1.56,95 a RS 
115 695,00 

Na forma do art, 102 da Lei n 	8.21.2/1991, os valores previstos 
originariamente nesta lei silo reajustados sempre que -houver alteração no valor dos beneficios 
pagos pat Previdência 

/lit 102. OA valores eypressos em inoeda COITenie nesta Lei 
seta() teajustados nas mesmas épocas e coin os mesinos. indiecs 
utilizados para o reajustamento dos beml iclos de prestação 
continuada da Previdt'!neia Social (Redação dada pela Medida 
Piovisriria n" 2.187-13, de 24 8 0.1) 

Con forme disciplinado na lei acima transcrita, o valor da pena Serd definido 

de aCOI .do COM o disposto no Regulamento da Previdência Social. No presente caso, .o RPS em 
seu artigo 283, inciso 11 ,  letra "a" prevê a aplicação da penalidade. 

Quando lavrado o presente auto, o valor previsto para a penalidade em tela 
correspondia a 1 -6 11.569,42, confOrme previsto na Portaril MPS ir ' 342, MAI de 16/08/2006. 

A Portaria é meio hábil para realizar a correção de valores, pois conforme 
prey& o art. 373 do RPS,  os valores devem ser reajustados nas mesmas épocas e com os 
mesmos indices utilizados para o reajustamentos dos beneficios. A Portaria MPS n ' 34.2 
reajustou os benelicios pagos pela previdência social e da mesma forma, conforme  previsão 
regulamentar, reajustou os valores dos autos-de-infração. 

.411373 (..)s valores eypt  es ses  em moeda  corrente re/cia/os neste 
1?crin/omnC'mmÍo ,  exceto aqueles relei idos no an 	288,  soe  
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reajustados nas ille.SMaS C'TOCYO 	COM  O  ineSMO 	CC'S 

taill7fid05 p0.10 O TegiliStainCilt0 dOS bend.  iCIOS de pie.stay7io 
continuada da previdência social 

Destaca-se que não .houve .majoração de valores de multa, tais valores 
sotreram apenas correção monetária, de modo a preservar-lhos o valor. Por  esse fato, não 
necessário o instrumento normativo da lei para atualização de tais valores.. 

Assim,  a penalidade aplicada está perfeitamente compatível com 
ordenamento juridic°  vigente , . 

0 valor da multa foi aplicado corretamente, conformc expressamente previsto 
no art 283, inciso  li, alienea "a" do Regulamento da Providencia Social, aprovado pelo 
Decreto n "3.048.. 

Quanto ao argumento de set indevida a aplicação  da taxa Selic, litígio não se 
instaurou, pois a fiscalização ado está cobrando juros no  presente lançamento. 

CONCLUS ÃO : 

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no merit° NEGAR-LEIF 
PROVIMENTO. 

É wino voto.. 

Sala das Sessôes, em 2.3 de seten bro do 2010 
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